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Resumo 
A análise das políticas públicas no Brasil evidencia a reprodução de uma concepção 
segmentada da questão social. Neste artigo, propomos uma reflexão em relação às polí-
ticas sobre drogas e políticas da assistência social. Pretendemos problematizar alguns 
aspectos das referidas políticas, analisando o modo indivíduo de subjetivação presente 
em ambas. Ao analisar as noções de risco, vulnerabilidade e individualização como pos-
síveis vetores do fracasso como uma tecnologia de subjetivação, sugerimos a culpabili-
zação como possível efeito dessas políticas. O modo indivíduo, atualizado nessas políti-
cas, coloca sérias limitações à construção de políticas efetivamente públicas. Por isso, 
resgatamos a aposta na construção do comum, enfatizando a dimensão pública de uma 
política. 
Palavras-chave: Processos de Subjetivação. Modo Indivíduo. Assistência Social. Polí-
ticas sobre Drogas. 
 
AbstractThe analysis of the public policies in Brazil highlights the reproduction of a 
segmented concept of social issue.  In this article, we propose a reflection regarding 
politics about drugs and social welfare . We pretend to problematize some aspects of the 
aforementioned policies, analyzing the individual mode of subjectivation present in 
both.. By analyzing the notions of risk, vulnerability, and individualization as possible 
vectors of failure as a subjectivation technology, we suggest culpability as the possible 
effect of these policies. The individual mode, updated in that policies, puts severe limi-
tations to the construction of  effectively public policies. Therefore, we rescued the bet 
on the construction of the common, highlighting the public dimension of politics.  
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Resumen 
La análisis de las políticas públicas en Brasil pone en prueba la reproducción de un con-
cepto segmentado del problema social. En este artículo, proponemos una reflexión con 
relación a las políticas sobre las drogas y las políticas de asistencia social. Queremos 
problematizar algunos de los aspectos de las referidas políticas, analizando el modo 
individual de subjetividad presente en las dos.  Al analzsar las nociones de riesgo, vul-
nerabilidad e individualización como posibles vectores del fracaso como una tecnología 
de subjetividad, sugerimos la culpa como posible efecto de esas políticas. El modo indi-
vidual, inserido en estas políticas, pone serias limitaciones a la construcción de políticas 
que son públicas de efecto.  Por eso, rescatamosla apuesta de la construcción del común, 
dando énfasis a la dimensión pública de una política. 
Palabras clave: Procesos de subjetividad. Modo Individual. Asistencia Social. Políticas 
de Drogas. 
 
Introdução 
  
Diversos profissionais, em des-
taque os/as psicólogos/as, têm atuado 
nos campos da Saúde, Assistência Soci-
al, Educação, dentre outros. Historica-
mente, muitas das práticas da Psicologia 
nas políticas sociais têm partido da no-
ção de um sujeito a-histórico, naturali-
zando aspectos sociais e psicológicos 
dos problemas e fenômenos encontrados 
cotidianamente. Os ditos aspectos “sub-
jetivos” são tomados a partir de subs-
tancialismos, privilegiando o sujeito, 
sua “personalidade”, produzindo estra-
tégias e intervenções descoladas do con-
texto social, cultural e histórico das pes-
soas e das comunidades nas quais estão 
inseridos. Com isso, naturaliza-se a tra-
dicional dicotomia indivíduo e socieda-
de (Barros & Pimentel, 2012), e as in-
tervenções da Psicologia sobre os sujei-
tos, e não compondo com os sujeitos. 
 Tomando como desafio a consti-
tuição do coletivo em meio às forças 
privatizantes no campo das políticas 
sociais e a aposta na produção do co-
mum nas práticas em psicologia, princi-
palmente quando trabalhamos com polí-
ticas públicas, Barros e Pimentel (2012, 
p. 6) nos ajudam a compreender que os 
“processos de subjetivação são múlti-
plos, heterogenéticos e podem resistir às 
diferentes tentativas de modulações que 
Romanini, M.; Detoni, P. 
____________________________________________________________________ 
Rev. Polis e Psique, 2014; 4(2): 206 - 229                                                                                   | 208 
caminham rumo à homogeneização das 
formas de existência”. Esta aposta na 
invenção de outros modos de existir no 
mundo, que não sejam pautados em 
práticas privatizantes, nos impele a a-
companhar a sugestão das autoras em, 
em vez de pensar em sociedade, pensar 
em coletivos como plano de forças que 
não se confunde com a noção de social 
ou de sociedade. Coletivo, aqui, como 
exercício de composição, um trabalho 
constante, nunca dado de uma vez por 
todas, de construção de um mundo co-
mum.  
Partindo de uma concepção de 
subjetividade que não implica uma pos-
se, mas sim uma produção incessante 
que ocorre a partir dos encontros que 
vivenciamos com o outro (o outro soci-
al, a natureza, os acontecimentos, as 
pessoas – aquilo que produz efeitos nas 
maneiras de viver), concebemos subje-
tividade a partir das ideias de Guattari, 
ao afirmar que “[...] subjetividade não é 
passível de totalização ou de centraliza-
ção no indivíduo [...] a subjetividade é 
essencialmente fabricada e modelada no 
registro do social” (Guattari & Rolnik, 
1996, p. 31).  
 Os valores, ideias e sentidos, por 
isso, ganham um registro singular, tor-
nando-se matéria-prima para a expres-
são dos afetos em cada um dos encon-
tros vividos pelas pessoas. A produção 
de subjetividades, da qual cada sujeito é 
um efeito provisório, é sempre um pro-
cesso aberto, um fluxo. A difusão des-
ses modos de subjetivação ocorre a par-
tir de uma série de instituições e práti-
cas vigentes em um determinado con-
texto sócio histórico (Guattari & Rolnik, 
1996). Os modos de subjetivação são, 
portanto, processos de constituição da 
subjetividade, são “processos que tanto 
constituirão objetos, quanto conforma-
rão modos de existir” (Barros, 2009, p. 
45). 
 Embora a matéria-prima que 
constitui as subjetividades seja algo 
mutante, através da qual é possível ex-
perimentar e inventar maneiras de per-
ceber, agir e ser no mundo, ela pode 
ganhar força, tornando-se referência 
historicamente localizada. Há, por e-
xemplo, um empreendimento que tenta 
nos convencer que existem riscos, peri-
gos nas tentativas de romper com os 
valores capitalísticos de referência, co-
locando em xeque nosso estatuto de 
“humano”. Tal como discutido por 
Monteiro, Coimbra e Mendonça Filho 
(2006), no qual o “ter” um emprego 
tornou-se indicativo de “ser humano”, 
um valor de referência capitalista do 
qual ninguém pode escapar. E quem 
escapa é considerado culpado por seu 
“fracasso”. Individualização e totaliza-
ção. E, conforme Barros, 
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individualização e totalização são efei-
tos de um mesmo modo de subjetiva-
ção, aquele desenvolvido a partir da 
instalação do Estado representativo 
moderno e que vem se aperfeiçoando 
até nossos dias. Neste jogo incessante 
de individualização/totalização, o que 
se produz é a oposição sistemática, mas 
complementar, entre indivíduo e co-
munidade. A comunidade era vista co-
mo uma soma de indivíduos, ficando 
clara a ênfase nos valores individuais 
como prioritários na comunidade. (Bar-
ros, 2009, p. 63). 
  
A individualização, enquanto 
modo dominante de constituição dos 
objetos-sujeitos, é o que nos leva a pen-
sar no modo indivíduo de subjetivação 
(Barros, 2009). A autora situa a emer-
gência do modo indivíduo como modo 
dominante de subjetivação no século 
XVIII, período no qual vemos a passa-
gem do feudalismo ao capitalismo. O 
capitalismo liberal defende a ideia de 
que as diferenças (de classe, sexo, ida-
de) devem desaparecer frente as leis, 
pois todos têm os mesmos direitos (tota-
lização). A defesa da propriedade priva-
da, o acúmulo de capital, e a crença 
difundida de que seriam as característi-
cas e esforços individuais que definiri-
am a ascensão na hierarquia social colo-
cavam a categoria de indivíduo em um 
lugar central (individualização), foco de 
políticas que visavam a corpos úteis e 
produtivos (Barros, 2009), mantendo o 
funcionamento da máquina capitalista. 
 Referenciada em Figueiredo, 
Barros (2009) destaca a relação do mo-
vimento iluminista e dos movimentos 
românticos na constituição do modo 
indivíduo de subjetivação. Por um lado, 
o Iluminismo, ao recusar que algo exte-
rior pudesse determinar as ações do 
homem, buscou a exaltação da raciona-
lidade, a supremacia da razão, o fim das 
crenças. Por outro, o movimento român-
tico, ao valorizar a expressão dos senti-
mentos e pensamentos, acabou fortale-
cendo o modo indivíduo de subjetiva-
ção, já que a exteriorização de senti-
mentos e pensamentos seria uma garan-
tia de liberdade. Lembrando que a li-
berdade e a privacidade, associados a 
um projeto liberal, são a contrapartida 
de um projeto de Estado que valoriza as 
experiências individuais e que busca a 
preservação dos direitos à liberdade e à 
propriedade. 
 Através das práticas, Barros 
(2009) observa as produções cotidianas 
desse modo de subjetivação. Nas esco-
las, que separavam um tipo de ensino 
para o povo e outro para as camadas 
burguesas e aristocráticas, difundiu-se a 
ideia de igualdade de oportunidades e, 
por isso, a posição social almejada e 
conquistada dependia dos esforços indi-
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viduais. Na oposição entre campo e ci-
dade, por exemplo, observou-se a entra-
da do capitalismo no campo, visando à 
produtividade em maior escala. Na saú-
de, viu-se o desenvolvimento de uma 
medicina liberal e privada, submetida às 
leis do mercado (Foucault, 1979). Em 
resumo, a partir do século XVIII essas 
novas práticas passaram a constituir o 
modo indivíduo de subjetivação, mar-
cado, constituído por diversos fatores, 
tais como: 
 
Liberalismo econômico; crescimento 
da vida nas cidades em detrimento da 
atividade campesina; difusão das ideias 
iluministas (que aliavam a conquista da 
liberdade à razão e a uniam à crença na 
personalidade individual enquanto um 
princípio social); busca dos caminhos 
de exteriorização direta dos sentimen-
tos e pensamentos, forjada pelo movi-
mento romântico; mudança do papel do 
Estado, que passa a estender sua ação 
de modo mais difuso e amplo; separa-
ção das esferas pública e privada (tra-
balho versus família, por exemplo); 
mudanças nas instituições, como a es-
cola (que passa a ter o papel cada vez 
mais preponderante de difusora e pro-
dutora dos ideais de igualdade) e a in-
fância (que passa a ser objeto de preo-
cupação e para a qual ficava reservada 
a frequência aos lugares chamados não-
públicos); estabelecimento de uma po-
lícia médica voltada para o bem-estar e 
a higiene de cada indivíduo e da popu-
lação, privilegiando a infância e medi-
calizando a família [...]. (Barros, 2009, 
pp. 52-53). 
  
Esse modo de subjetivação, que 
se constituiu ao longo do século XVIII, 
vem se atualizando de diferentes formas 
ao longo do tempo e sendo atravessado 
por relações de poder situadas histori-
camente. Nessa direção, Foucault 
(1998) propõe a hipótese de que houve 
uma transformação em que o direito do 
soberano de fazer morrer cedia lugar a 
um poder que gera e ordena a vida. Esse 
poder sobre a vida, o biopoder, desen-
volveu-se durante os séculos XVII e 
XVIII, a partir de duas dimensões. A 
primeira referente a uma disciplina aná-
tomo-política dos corpos individuais. A 
segunda, marcada por uma regulação 
biopolítica da população (natalidade e 
mortalidade, demografia, saúde, etc.).  
A análise de Foucault (2012) en-
fatiza a ideia de que vários saberes e 
estratégias compõem a biopolítica da 
população conforme as contingências da 
época, o que pode (des)naturalizar ca-
racterísticas de um corpo em um mo-
mento histórico. A arte de governar um 
conjunto de viventes constituídos em 
população deve estabelecer suas regras 
e racionalizar, fazendo do Estado uma 
realidade específica e descontínua (Fou-
cault, 2008). 
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Foucault nos mostra, portanto, 
que “diferentes contextos produziram 
diferentes conjuntos de saberes e pode-
res como técnicas de dominação” (Fer-
reira Neto, Kind, Barros, Azevedo & 
Abrantes, 2009, p. 459). Os autores res-
saltam, contudo, que a gestão da vida 
através dessas técnicas de dominação 
não acontece de forma total, pois a vida 
“escapa continuamente”, existem forças 
que resistem. Nesse campo de forças 
móvel e transitório, a liberdade é cons-
truída em contraposição a processos de 
dominação historicamente definidos. A 
liberdade, uma prática ético-política, 
consiste na invenção de novos modos de 
subjetivação, novas formas de coexis-
tência – construção do comum, confor-
me já referenciado. 
Neste artigo propomos, então, 
uma reflexão sobre possíveis formas de 
atualização do modo indivíduo de sub-
jetivação nas políticas sociais, tendo 
como foco a Política de Assistência 
Social e as Políticas sobre Drogas, no 
contexto das políticas de saúde. Para tal, 
contextualizamos de modo geral as polí-
ticas sociais no Brasil e questionamos a 
dimensão pública de tais políticas. Na 
sequência, analisamos possíveis manei-
ras de atualização do modo indivíduo 
nas políticas de assistência social e so-
bre drogas, tomando como instrumento 
de problematização a noção de culpabi-
lização. Partindo do risco, vulnerabili-
dade e individualização como formas de 
fazer funcionar a culpabilização, apon-
tamos, ainda que parcialmente, o fracas-
so como uma tecnologia de subjetivação 
fundamental no funcionamento do mo-
do indivíduo nas políticas analisadas. 
Por fim, resgatando a aposta do coletivo 
nessas políticas, buscamos discutir al-
gumas possibilidades de construção de 
políticas efetivamente públicas nos 
campos da assistência social e das dro-
gas.   
 
Políticas sociais: políticas  
pretensamente públicas? 
 
 Com a aprovação da Constitui-
ção em 1988 e as leis em anos posterio-
res (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), Lei 8.069; Lei Orgânica 
da Saúde, Lei 8.080; Sistema Único de 
Saúde (SUS), Lei 8.142; Lei Orgânica 
da Assistência Social (LOAS), em 
1993, e a Política Nacional de Assistên-
cia Social (PNAS), em 2004), buscou-se 
consagrar o direito social como um dos 
principais objetivos da seguridade social 
através da tentativa de retirar da prote-
ção social seu caráter assistencialista, 
focalizado e clientelista. As políticas 
sociais, portanto, adquirem um caráter 
universalista e igualitário, assegurando 
juridicamente direitos que deveriam 
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contemplar todos os cidadãos (Couto, 
2006). Os programas sociais públicos, 
conforme a organização proposta por 
Draibe (2003) podem ser concebidos 
em três conjuntos: os universais (educa-
ção e saúde); os de seguridade social, 
emprego e renda (previdência social, 
programas de capacitação, etc.); e os 
voltados à pobreza (assistência social, 
programas de combate à pobreza, etc.).  
 Esses programas ou políticas 
sociais são estratégias estatais que bus-
cam a resolução de problemas políticos, 
sociais e econômicos e têm sua eficácia 
discutida nos diversos setores aos quais 
eles se vinculam (saúde e assistência 
social, por exemplo). Ao considerar 
essas questões sociais, o Estado propõe 
a formulação e implementação de polí-
ticas públicas, transformando os pro-
blemas em objetos de intervenção sis-
temática. A política social dá lugar às 
políticas sociais, pois tais intervenções 
do Estado ocorrem de forma fragmentá-
ria e parcializada, respondendo às dife-
rentes expressões da “questão social”.  
Através da precarização e priva-
tização de alguns serviços básicos à 
população, o projeto neoliberal cria 
condições para que a responsabilidade 
pelas sequelas sociais, antes apenas do 
domínio do Estado, passe a constituir 
uma “parceria” com dois outros “seto-
res” – o mercado (privatização) e a so-
ciedade civil. A principal consequência 
desse processo é o atendimento segmen-
tado, com a oferta de serviços diferenci-
ados conforme a capacidade financeira 
dos/as usuários/as (Montaño, 2002), o 
que contradiz o texto da Constituição de 
1988.  
 Sob a égide do neoliberalismo, o 
funcionamento das políticas públicas de 
saúde – embora todos os avanços expe-
rimentados após a criação do SUS – tem 
assegurado uma forma mercantilista de 
prática profissional, que sobrevive da 
articulação entre interesses empresariais 
com os de profissionais de saúde (Cam-
pos, 1997). A precarização, oriunda da 
proposta de um Estado mínimo, gera 
também desinvestimento nos serviços 
substitutivos da Reforma Psiquiátrica. 
Esse desinvestimento e descaso da ges-
tão pública, no entanto, é um desafio 
com dimensões muito mais amplas: o 
processo de universalização das políti-
cas sociais no Brasil vem ocorrendo 
num contexto mundial de crise das polí-
ticas de bem-estar social, ou seja, sob a 
hegemonia histórica de políticas neoli-
berais, com consequência como o de-
semprego estrutural, a precarização das 
políticas públicas e dos vínculos de tra-
balho, a violência. Certamente, todos 
esses fatores geram fortes implicações 
no campo da saúde mental (Vasconce-
los, 2010). 
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 É nesse contexto que, em 2003, 
o Ministério da Saúde estabeleceu a 
Política de Atenção Integral aos Usuá-
rios de Álcool e outras Drogas e reco-
nheceu que houve um atraso histórico 
do SUS no enfrentamento de problemas 
associados ao consumo de álcool e ou-
tras drogas. A atual política brasileira 
sobre drogas, atravessada e sustentada 
por controvérsias, por um lado ainda 
reproduz uma abordagem comprometi-
da com o controle e a repressão e, por 
outro, propõe a redução dos danos e dos 
prejuízos como direcionamento terapêu-
tico e político. A complementaridade 
entre o público e o privado presentes na 
política do SUS reflete-se nos atuais 
investimentos no campo das drogas. 
Vemos, ao mesmo tempo, esforços para 
a implementação e fortalecimento da 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 
com a ampliação no número de Centros 
de Atenção Psicossocial – Álcool e ou-
tras Drogas (CAPS AD) e equipes de 
Consultório na Rua, dispositivos cons-
truídos com uma proposta de Redução 
de Danos, bem como o investimento 
maciço na contratualização do poder 
público com serviços privados, como 
clínicas e comunidades terapêuticas, 
sustentadas no paradigma da abstinên-
cia. Tal contradição está presente no 
Plano de Enfrentamento ao Uso do 
Crack e Outras Drogas, lançado pelo 
governo Federal em 2011, e que tem 
como eixos estruturantes o Cuidado 
(RAPS, Comunidades Terapêuticas), a 
Prevenção (escolas e comunidade) e a 
Autoridade (intervenção nas cracolân-
dias e combate ao crime organizado), 
debate ao qual voltaremos na sequência 
do texto.  
Controvérsias à parte, através de 
sua Política de Atenção Integral, o Mi-
nistério da Saúde “assume de modo 
integral e articulado o desafio de preve-
nir, tratar e reabilitar os usuários de ál-
cool e outras drogas como um problema 
de saúde pública” (Brasil, 2004, p. 9). O 
projeto propôs a criação de uma rede de 
atenção integral do SUS, que envolve 
ações de prevenção, promoção e prote-
ção à saúde; a construção de malhas 
assistenciais formadas por dispositivos 
especializados (os CAPS AD) e não 
especializados (unidades básicas, pro-
gramas de saúde familiar e hospitais em 
geral), bem como o estabelecimento de 
ações intersetoriais (Machado & Miran-
da, 2007). 
 Por outro lado, o Sistema Único 
da Assistência Social (SUAS), implan-
tado em 2005, agrega a proteção social, 
a inclusão produtiva, a segurança ali-
mentar e nutricional, em especial com o 
Programa Bolsa Família (PBF). O  
SUAS apresenta um modelo de gestão 
descentralizado e participativo, organi-
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zando e regulando ações socioassisten-
ciais em todo o território nacional. Ten-
do o território como base de atuação, os 
projetos e serviços no âmbito do SUAS 
focalizam as famílias, seus membros e 
indivíduos. Da mesma forma como o-
corre no campo da saúde, o SUAS tam-
bém tem reproduzido, em alguma medi-
da, a lógica neoliberal operando com a 
culpabilização do fracasso individual e 
a não sustentação efetiva do Estado para 
a superação deste. Tem se questionado 
muito, por exemplo, se as mudanças em 
termos redistributivos têm sido signifi-
cativas, em função dos baixos valores 
pagos no PBF. Alguns estudos ainda 
indicam que o PBF, do ponto de vista 
dos direitos sociais, é contrassenso, já 
que um direito não implica contraparti-
da, condição ou negociação. Além dis-
so, sob a perspectiva neoliberal, o PBF 
assume um caráter focalizador, com-
pensatório, emergencial, assistencialista 
e descontínuo, pois tem funcionado para 
distribuir e não redistribuir renda entre a 
população (Lobato, 2009; Zimmer-
mann, 2006). 
 Considerando, portanto, os cam-
pos da saúde e da assistência social, 
vemos que se reproduz, uma vez mais, 
“a concepção segmentada da questão 
social e, em decorrência, a formulação e 
implementação de políticas sociais seto-
rializadas sem um projeto para a socie-
dade que as articule e imprima um sen-
tido político ao seu conjunto” (Cohn, 
1999, p. 187). Cohn ainda conclui que 
“ao invés de se enfrentar a pobreza de 
uma ótica estrutural, vale dizer, da ótica 
da sua superação, a concepção oficial é 
de aliviar a pobreza dos ‘grupos social-
mente mais vulneráveis’” (p. 187). Por 
isso, questionamo-nos, seguindo as re-
flexões apresentadas por Monteiro, Co-
imbra e Mendonça Filho (2006): as po-
líticas de saúde e assistência social são 
políticas públicas? Ou são políticas pre-
tensamente públicas?  
 Embora os autores partam de 
uma experiência no sistema prisional, o 
que nos auxilia a pensar nas sanções 
sociais a que os indivíduos são submeti-
dos, seja na sua condição de dependên-
cia química seja na condição de pobre-
za, tomamos a noção de “pretensamente 
público” como fundamental para a re-
flexão que propomos sobre as políticas 
de assistência social e as políticas sobre 
drogas. Historicamente, no campo da 
saúde, observou-se a concomitância de 
serviços privados e estatais, a compra 
de leitos hospitalares privados e a des-
confiança pública em relação à efetivi-
dade dos serviços estatais (Spink, Bri-
gagão & Nascimento, 2014). Atualmen-
te, percebemos que, em ambas as políti-
cas, o público e o privado se “mistu-
ram”, através da noção de complemen-
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taridade dos serviços, já previsto na Lei 
8.080 do SUS, por exemplo. Ou seja, o 
Estado pode firmar convênios com ins-
tituições privadas, desde que os serviços 
prestados complementem a rede públi-
ca.  
 No caso da Política sobre Dro-
gas, temos, neste momento, uma urgên-
cia por internações de usuários de crack. 
Diga-se de passagem, uma urgência 
construída em um determinado contexto 
de disputas políticas e ideológicas, sem 
que, com tal ponderação, desconsidere-
mos a necessidade de intervenções, bem 
como a gravidade do problema. Só que 
tal fato, respaldado pelo aumento ex-
pressivo de ordens judiciais para inter-
nação involuntária e/ou compulsória de 
usuários de drogas, remete-nos ao difícil 
debate sobre o financiamento público 
das Comunidades Terapêuticas, que se 
fundamentam em uma moral religiosa.  
A questão que levantamos aqui 
não é se as comunidades são ou não um 
bom lugar para o tratamento e se este 
funciona. A questão é: Como pode um 
estado laico investir o dinheiro público 
em instituições privadas de cunho reli-
gioso? O desinvestimento dos serviços 
públicos, característica importante do 
neoliberalismo, justifica a contratação 
de serviços privados, como as comuni-
dades terapêuticas e as clínicas particu-
lares. O mesmo ocorre com abrigos e 
albergues vinculados à Política de As-
sistência Social, muitos deles de caráter 
privado, conveniados com as prefeituras 
municipais. Observa-se, também, em 
muitos municípios, a implementação de 
Centros de Referência em Assistência 
Social (CRAS) vinculados a instituições 
privadas de cunho religioso. Uma atua-
lização das Santas Casas de Misericór-
dia, presentes na história do campo da 
Assistência Social. Ao reforçarmos o 
setor privado como sinônimo de efici-
ência e qualidade, estamos legitimando 
e incentivando as políticas de privatiza-
ção, tão caras ao neoliberalismo, atri-
buindo ao setor público a responsabili-
dade por todas as crises e dificuldades 
que encontramos na saúde e na assistên-
cia social.  
 Essa discussão nos remete ao 
paradoxo das políticas sociais na con-
temporaneidade: as políticas públicas 
emergem nesse contexto neoliberal, ou 
seja, é o modo indivíduo de subjetiva-
ção predominante em nossa sociedade 
que, ao mesmo tempo em que justifica a 
“fundação” dessas políticas, limita sua 
atuação diante dos problemas sociais. 
As condições de possibilidade para sua 
emergência, tornam-se, elas mesmas, 
em fatores limitantes de sua atuação. 
Por isso, podemos conceber tais políti-
cas como pretensamente públicas. Ve-
remos a seguir como as noções de risco, 
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vulnerabilidade e individualização fa-
zem funcionar a culpabilização, através 
do fracasso como tecnologia de subjeti-
vação, atualizando o modo indivíduo 
nas políticas de assistência social e so-
bre drogas. 
    
Risco, vulnerabilidade e  
individualização nas políticas sociais: 
o fracasso como tecnologia de  
subjetivação, a culpabilização como 
efeito 
 
Na lógica de proteção do Estado, 
sob execução das políticas públicas, o 
risco e a vulnerabilidade são noções 
fundamentais para diagnosticar proble-
mas sociais e propor intervenções. O 
risco e a vulnerabilidade passam a taxar 
todas as situações. Dessa forma, a ges-
tão de riscos passa a ser a gestão das 
fragilidades individuais, através da qual 
vai se traçando uma sobredeterminação 
das patologias individuais.  
A concepção de riscos está liga-
da à produção de estratégias para o seu 
controle. Castel (1987) concebe o risco 
a partir da noção de governamentalida-
de, que pode ser entendida como consti-
tuída por táticas de governo do que deve 
ser atributo ou não do Estado, onde 
condensam as estratégias de poder do 
Estado, descritas pelos estudos foucaul-
tianos, que podem estar dentro do poder 
disciplinar ou biopoder (Foucault, 1998, 
2002, 2005, 2008). O poder disciplinar 
estaria situado nas formas como o Esta-
do regula e controla os corpos, o que 
pode ficar expresso pela forma como 
cria programas sociais para disciplinar 
os sujeitos.  
Seguindo a lógica da governa-
mentalidade neoliberal, Castel (1987) 
vai delimitando o risco entendido nesse 
âmbito individual, onde a dimensão 
social fica desfocada e o sujeito passa a 
ser o risco e a ser colocado em foco. Em 
parte pela própria concepção da psico-
logização da vida que se apropria do 
sentimento de interioridade e consciên-
cia individual, proporcionando a trans-
formação dos problemas socais em pro-
blemas individuais/psicológicos, se-
guindo os princípios de normatizar e 
normalizar os sujeitos (Castel, 1987).  
Assim, desenvolve-se a concep-
ção de uma subjetividade concebida na 
fragmentação, na qual o indivíduo é 
visto como a sua própria empresa, não 
existindo uma consciência de classe 
como a afirmação sindical ou as lutas 
coletivas e coesas contra formas de dis-
criminação como o racismo, o sexismo 
e o machismo. Embora a PNAS enfatize 
as estigmatizações sociais em termos 
étnico, cultural e sexual, desvantagem 
pessoal resultante de deficiências e ex-
clusão pela pobreza, ainda precisamos 
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avançar e entender esses marcadores 
sociais dos sujeitos como produtos e 
produtores de suas condições de vida, e 
não como meros atributos classificató-
rios. 
Castel (1998) entende que a as-
sistência social se inscreveu numa eco-
nomia da salvação fundamentada nas 
formas discriminantes de pobreza, como 
se existisse um pobre bom e um pobre 
ruim: “O pobre mais digno de caridade 
é o que exibe em seu corpo o sofrimento 
humano, bem como aquele envergonha-
do de sua condição” (Aguinsky, Fer-
nandes & Tejados, 2009, p. 70). Dentro 
de um paradigma que “patologiza” a 
pobreza, essa fica vista não só como 
uma condição, mas como marca de um 
fracasso social. A problematização feita 
por Castel (1987) acerca da psicologi-
zação dessa população nos auxilia a 
entender o significado das intervenções 
psicológicas dentro de políticas socioas-
sistenciais.  
No campo da promoção da saú-
de, por exemplo, os documentos reve-
lam uma ênfase no estilo de vida dos 
indivíduos, que passam a ser “estimula-
dos” a desenvolver procedimentos de 
autovigilância e práticas autodisciplina-
res. O foco nos estilos de vida e nas 
noções de risco e vulnerabilidade cria 
um regime de disciplinarização de com-
portamentos e condutas individuais – 
como o imperativo “Não use drogas!” –, 
gerando um processo de culpabilização 
dos/as pacientes e despolitização do 
problema. A ênfase unilateral sobre os 
estilos e comportamentos individuais 
joga para o nível individual aquilo que 
tem um contorno sociopolítico mais 
ampliado (Ferreira Neto, Kind, Barros, 
Azevedo & Abrantes, 2009).  
Robert Castel (1987) aponta para 
a transformação do risco que produziu 
um deslocamento das intervenções cura-
tivas terapêuticas para o gerenciamento 
administrativo preventivo das popula-
ções de risco – articulando o autocuida-
do como elemento disciplinar com uma 
regulação biopolítica. Assim, para Cas-
tel (1987), prevenir significa vigiar, ou 
seja, antecipar os acontecimentos inde-
sejáveis, como doenças, anomalias, 
condutas desviantes nas formas de di-
agnósticos. Para ilustrar o autor retoma 
os riscos que sinalizam os comporta-
mentos indesejáveis e correlações de 
fatores associados, como:  
 
Ter nascido, por exemplo, de mãe sol-
teira que é também empregada domés-
tica (ou sem profissão, estrangeira, es-
tudante, assalariada agrícola...), menor 
de dezessete anos (ou mais de quaren-
ta), tendo tido um número de gravide-
zes superior às taxas medias segundo a 
idade, etc. (Castel, 1987, p. 125). 
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Assim sendo, uma mãe de riscos 
geraria um filho de riscos. Essa probabi-
lidade que calcula os riscos e as vulne-
rabilidades recai sobre a culpabilização 
do indivíduo que poderia vir a gerenciar 
sua condição. 
Essa discussão aparece com for-
ça quando estamos falando no uso de 
drogas. Há, ainda, um discurso difundi-
do na sociedade de que os jovens usam 
drogas porque fazem parte de uma famí-
lia “desestruturada”, ou, ao contrário, 
que a família se desestrutura em função 
de algum familiar que usa drogas. Ge-
ralmente, no primeiro caso trata-se de 
famílias pobres – causadoras do uso. 
Entretanto, tais discursos desconsideram 
que a noção de família dissolvida ou 
desestruturada traz consigo o modelo de 
família burguesa oitocentista, e tudo o 
que foge desse padrão é considerado em 
desordem. Reside, portanto, nesses dis-
cursos, uma responsabilização e/ou cul-
pabilização da dissolução da família 
pela situação de degradação social que 
vivemos, como se a crise social con-
temporânea não tivesse nenhuma rela-
ção com a degradação dos espaços pú-
blicos e de políticas sociais destinadas 
às camadas mais pobres da população 
(Romanini & Roso, 2013).  
Mas como escapar do risco da 
arbitrariedade dessas operações estatís-
ticas? Para Castel (1987), as avaliações 
médico-psicológicas não se alimentam 
além de fontes de investigação, mais 
recorrentes pela informatização, como é 
o caso do Cadastro Único (CadÚnico), 
que sistematiza as vulnerabilidades de 
cada região do país com a implantação 
da PNAS. Ao trabalhar o risco se traba-
lha também o próprio conceito de nor-
malidade, o que Castel (1987) pontua 
como uma das descobertas Freudianas. 
Assim, a psicoterapia se estendeu para 
os normais, o que constituiu uma posi-
ção de que tudo estaria no indivíduo, o 
seu sucesso ou insucesso, a sua riqueza 
ou a sua miséria. 
Esses pressupostos são incorpo-
rados indiretamente quando as políticas 
socioassistenciais colocam o trabalho da 
psicologia na sua equipe básica. Afinal, 
não cabe a esses/as profissionais fazer 
psicoterapia, mas auxiliar para romper 
com os ciclos de pobreza e das vicissi-
tudes da vida (Brasil, MDS, 2004). As-
sim, os serviços da PNAS ainda se situ-
am num campo de psicopatologias as-
sociadas à pobreza. Centralizar as práti-
cas do trabalho no CRAS em torno dos 
diagnósticos de risco e/ou de vulnerabi-
lidade será uma estratégia de reafirmar a 
condição social subalterna que o sujeito 
se encontra? 
O que a política da assistência 
social procura desde a Constituição de 
1988 é construir práticas distintas das 
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tuteladoras e produzir autonomia dos 
sujeitos (Dias, 2009; Mendes & Silvei-
ra, 2009). Isso continua sendo um exer-
cício dentro do poder e da resistência 
sobre as implicações no cotidiano, que 
podem privilegiar um sujeito em detri-
mento de outro e segregar nas relações 
entre a aplicação da política e a estabe-
lecida entre usuário/a e serviço, caso 
não passem por uma problematização. 
Escolhe-se quem deve ser privilegiado 
com os benefícios dos serviços de assis-
tência social: os poderes reguladores de 
uma estrutura binária (oposição entre o 
corpo social e quem trabalha pelo Esta-
do) perpassam a sociedade e reinstalam 
a contra-história que deu origem ao ra-
cismo (Foucault, 2002). Os discursos 
biológicos/racistas propõem a necessi-
dade de se defender a sociedade contra 
os perigos de uma raça sugeri-
da/proposta como mais fraca, por isso 
elimina e segrega, como forma de nor-
malizar a sociedade. Esses/essas cida-
dãos/cidadãs que se encontram em situ-
ação de vulnerabilidade e riscos nume-
ram mais de 22 milhões de pessoas no 
Brasil, que recebem o menor valor de 
benefício social para poder sanar suas 
condições de extrema pobreza, bem 
como intervenções de profissionais da 
PNAS (Brasil, MDS, 2004).  
Constitui o público usuário da 
política de assistência social cida-
dãos/cidadãs e grupos que se encontram 
em situações de vulnerabilidade e ris-
cos, tais como: famílias e indivíduos 
com perda ou fragilidade de vínculos de 
afetividade, pertencimento e sociabili-
dade; ciclos de vida; identidades estig-
matizadas em termos étnico, cultural e 
sexual; desvantagem pessoal resultante 
de deficiências; exclusão pela pobreza 
e, ou, no acesso às demais políticas pú-
blicas; uso de substâncias psicoativas; 
diferentes formas de violência advinda 
do núcleo familiar, grupos e indivíduos; 
inserção precária ou não inserção no 
mercado de trabalho formal e informal; 
estratégias e alternativas diferenciadas 
de sobrevivência que podem representar 
risco pessoal e social (Brasil, MDS, 
2004). 
Essa lista de vulnerabilidades e 
riscos traz à tona a problemática do con-
trole social, que confere uma proposta 
de Gestão de Riscos, através da qual a 
vulnerabilidade social está ligada ao 
risco que produz não só sofrimento, mas 
opera na rede relacional dos sujeitos: 
“Assistimos um advento de estratégias 
inéditas de tratamento dos problemas 
sociais, a partir da gestão de particulari-
dades do indivíduo” (Castel, 1987, p. 
17). Efeitos esses que se alastraram para 
formas de governamentalidade e orga-
nização dos serviços nas políticas públi-
cas, como trazemos aqui para pensar o 
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caso da construção dos conceitos “ma-
peados” e incertos das vulnerabilidades 
e riscos e formas como essas situações 
precisam de intervenção das políticas 
sócio assistenciais. 
Portanto, Castel (1987) nos aju-
da a pensar no planejamento social co-
mo um trabalho de racionalização, co-
ordenação e dos desdobramentos para 
dar conta dos riscos individuais. Tais 
estratégias, contudo, assemelham-se 
com uma perspectiva de mapeamento 
feito pelas intervenções de territoriali-
dade e matricialidade sociofamiliar que 
prevê o cuidado com propostas pedagó-
gicas centradas nas famílias, principal-
mente na infância como produção de 
risco, o que é (re)produzido no lugar de 
prevenção a situações de vulnerabilida-
des reiteradas pela PNAS que privilegi-
am o modo indivíduo dentro dos pro-
cessos de subjetivação.  
A noção de vulnerabilidade, que 
sustenta uma gestão dos riscos e a ne-
cessidade de preveni-los, está presente 
também no processo de patologização e 
criminalização do uso “leigo” de deter-
minadas substâncias psicoativas, que 
foram os principais meios pelos quais as 
sociedades modernas construíram o 
“problema das drogas”. A passagem do 
debate sobre drogas para a área biomé-
dica tornou o problema uma questão de 
saúde pública. Percebemos, entretanto, 
que tanto na concepção do/a usuário/a 
como criminoso/a quanto em sua con-
cepção como doente a lógica subjacente 
é a do proibicionismo, que tem como 
princípio fundamental a punição e atua 
no indivíduo. No Brasil, hoje, temos um 
sério debate em curso – a disseminação 
das propostas de internação compulsória 
de usuários de drogas, especialmente de 
usuários de crack. Os diversos projetos 
de lei em tramitação propõem alterações 
na forma de acolher e tratar os usuários. 
Nesse momento, vamos nos deter no 
projeto de lei do Deputado Osmar Ter-
ra, pontuando algumas questões críticas 
e que entendemos fundamentais na re-
produção da lógica capitalística e do 
modo indivíduo de subjetivação, discu-
tidos no início deste artigo. 
O artigo 1-B da proposição le-
gislativa do deputado federal Osmar 
Terra (PL 7663/2010), que trata da pro-
posta de alterações no Sistema Nacional 
de Políticas sobre Drogas no Brasil, 
versa sobre a definição de programas de 
atendimento, suas unidades e nos reme-
te a uma concepção de acolhimento. 
Segundo esse projeto de lei, o acolhi-
mento “é a modalidade que se caracteri-
za pela oferta de programas de atenção 
que visam à abstinência” (Brasil, Minis-
tério da Saúde, 2012). Para atingir esse 
objetivo, delineiam-se estratégias de 
cuidado fazendo referência à internação 
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de usuários, incluídas modalidades in-
voluntária e compulsória.  
Nota-se que o texto deste PL 
prioriza esta modalidade de atenção. 
Mas o deputado desconsidera o artigo 4º 
da Lei 10.216/2001, que dispõe sobre a 
proteção e os direitos das pessoas porta-
doras de transtornos mentais (Brasil, 
2001). O referido artigo indica que “a 
internação, em qualquer de suas moda-
lidades, só será indicada quando os re-
cursos extra-hospitalares se mostrarem 
insuficientes”. Ou seja, a internação não 
deve ser considerada a primeira opção 
no tratamento às pessoas que sofrem 
com o uso de drogas.  
Sobre a questão das internações 
involuntárias ou compulsórias, Merhy 
(2012) nos ajuda a pensar nelas como 
práticas repressivas e policialescas. Re-
tomando a ideia discutida anteriormente 
sobre a patologização, se concebemos o 
usuário de drogas como dependente 
químico, como uma vítima da substân-
cia, somente a abstinência e a interdição 
do contato com a droga podem produzir 
efeitos terapêuticos. Ou seja, somente 
com a internação compulsória é que a 
“vítima” teria a chance de escapar da 
captura-dependência (Merhy, 2012). A 
partir dessas considerações de Merhy, 
parece-nos mais clara a vinculação do 
proibicionismo com a patologização. As 
ações repressivas e policialescas, apon-
tadas pelo autor, são também conse-
quências da concepção da doença, que 
faz dessas pessoas sujeitos sem desejo e 
sem direito. 
Nesse projeto de lei, portanto, o 
acolhimento é tarefa prioritária dos ser-
viços de internação, seja em hospitais, 
seja em comunidades terapêuticas. Aco-
lher como sinônimo de internar, isolar, 
desintoxicar. O objetivo final dessa 
“prática de acolhimento” é a abstinên-
cia. Tal proposta ignora a Redução de 
Danos como prática fundamentada na 
Política de Atenção Integral a Usuários 
de Álcool e outras Drogas (Brasil, 
2003), pois coloca a abstinência como 
regra, como uma norma que define a 
fronteira entre o dentro e o fora do sis-
tema, entre a cura e a doença, entre o 
normal e o patológico (Souza & Carva-
lho, 2012). Só que a polarização produ-
zida por essa postura reconhece apenas 
duas posições ou discursos possíveis 
aos usuários: o discurso heroico, do 
sujeito que superou o inferno das dro-
gas, e o discurso desesperado, daquela 
pessoa que não suporta mais o martírio 
(Petuco, 2010, 2011).   
Ressaltamos, acompanhando o 
pensamento de Souza e Carvalho 
(2012), que antes de se tornar uma nor-
ma médica e jurídica, a abstinência era 
uma norma religiosa. A dicotomia bem 
e mal desdobrou-se e passou a ser ope-
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rado pelo binarismo da lei lícito e ilícito 
e também pela norma médica normal e 
patológico. Devemos lembrar também 
que a Redução de Danos não contesta a 
abstinência como meta possível e dese-
jada, como um direcionamento clínico 
em algum momento do tratamento, mas 
a abstinência como regra absoluta, co-
mo paradigma, assim como propõe o PL 
de Osmar Terra.  
Dentro da lógica da abstinência, 
encontramos seu polo oposto, a recaída. 
Souza e Carvalho (2012) nos alertam 
para o fato de que a recaída comparece 
não como uma medida do fracasso das 
instituições, mas como medida do fra-
casso individual, da fraqueza do indiví-
duo que se deixou levar pelas “tentações 
pecaminosas”, da gravidade da doença, 
reforçando a necessidade de excluir a 
opinião e o desejo do “sujeito doente”. 
Vemos, portanto, que a abstinência co-
mo meta única, a dependência química 
como diagnóstico e a internação com-
pulsória como medida de tratamento 
funcionam num círculo vicioso que in-
dividualiza o fracasso (Souza & Carva-
lho, 2012), sustentando e reproduzindo 
o modo indivíduo de subjetivação nas 
políticas sobre drogas. O fracasso como 
tecnologia de subjetivação, tendo a cul-
pabilização como seu principal efeito. 
Em nossa reflexão, esse debate é fun-
damental, pois quando um profissional 
ou uma equipe de saúde, ao acolher e 
atender uma pessoa que sofre com o uso 
ou abuso de drogas, coloca para si a 
tensão ou a polaridade “sou contra” ou 
“sou a favor” das drogas, “bem” e 
“mal”, formulará sua escuta, abordagem 
e acolhimento em combate ou simples 
aceitação em relação à experiência nar-
rada pela pessoa.  
A clínica, portanto, será produ-
zida e conduzida a partir de um proble-
ma mal formulado (Souza & Carvalho, 
2012), pois o combate ou a simples a-
ceitação são maneiras de não entrar em 
contato com a experiência proporciona-
da pelo encontro entre o profissional e o 
usuário. Por isso apostamos na Redução 
de Danos, já que a direção proposta por 
ela é a “de acolher o outro na sua dife-
rença, atualiza um sentido de universa-
lidade aliado à dimensão singular da 
experiência com o uso de drogas que 
cada um pode ter” (Souza & Carvalho, 
2012, p. 43). 
Dessa maneira, percebemos que 
um problema de ordem social, atraves-
sado por múltiplos fatores, acaba sendo 
reduzido à esfera individual. O indiví-
duo é culpado pelo seu fracasso – cul-
pabilização –, pela recaída. Todos de-
vem evitar o perigo das drogas (totali-
zação). O indivíduo que não consegue 
acaba se tornando criminoso ou doente 
(ou ambos). Observamos, portanto, tan-
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to nas políticas de assistência social 
quanto nas políticas sobre drogas, a atu-
alização do modo indivíduo de subjeti-
vação nessas políticas que se pretendem 
públicas. O fracasso, enquanto uma tec-
nologia de subjetivação, é atribuído ao 
indivíduo, culpabilizando-o por sua 
condição de pobreza ou por sua doença. 
A culpabilização, através das noções de 
risco, vulnerabilidade e individualiza-
ção, sustenta e faz operar o modo indi-
víduo nessas políticas, políticas sociais, 
políticas pretensamente públicas, que 
trazem em seu bojo esse paradoxo.  
 
Considerações finais: Construção do 
comum, construção de políticas  
efetivamente públicas? 
 
 Ao nos debruçarmos sobre as 
políticas de assistência social e políticas 
sobre drogas, percebemos que as noções 
de vulnerabilidade, risco e individuali-
zação dos problemas atuam como veto-
res de força que atualizam o modo indi-
víduo nas políticas (pretensamente) pú-
blicas, tomando o fracasso como tecno-
logia de subjetivação e tendo como efei-
to a culpabilização dos indivíduos. Em 
ambas as políticas recorre-se constan-
temente à individualização e à totaliza-
ção, ora focando nas características e 
esforços individuais para o sucesso na 
sociedade capitalista, ora tornando o 
sujeito e seus direitos numa categoria 
abstrata e totalizante. Reproduz-se, as-
sim, o modo indivíduo de subjetivação 
em políticas que se propõem a promo-
ver outras formas de viver, ser e estar 
no mundo e que, ao propor essas formas 
de viver, acaba enredando os sujeitos 
em suas próprias contradições. 
 Se conseguirmos encontrar pon-
tos de fuga nessa fachada de política 
pública, que pretende o bem dos indiví-
duos – a cura da dependência química 
ou tornar o pobre menos pobre –, talvez 
possamos pensar na questão dos direitos 
num plano comum, no qual os direitos 
são construídos na experiência concreta 
dos homens e não a partir de um homem 
e de direitos idealizados (Monteiro, Co-
imbra & Mendonça Filho, 2006). Tal 
como afirmam Barros e Passos (2005),  
 
não havendo uma imagem definitiva e 
ideal d’O Homem, só nos resta aceitar 
a tarefa sempre inconclusa da reinven-
ção de nossa humanidade, o que não se 
pode fazer sem o trabalho também 
constante da produção de outros modos 
de vida, de novas práticas [...]. (p. 570). 
 
 O modo indivíduo, atualizado 
nessas políticas, coloca sérias limitações 
à construção de políticas efetivamente 
públicas, porque sustenta dicotomias 
como indivíduo e sociedade, bem e mal, 
certo e errado, o “bom” e o “mau” po-
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bre, o abstinente e o “fracassado”, que 
recaiu no uso de drogas e/ou que não 
superou sua situação de riscos e vulne-
rabilidades diante da pobreza. Por isso, 
resgatamos a aposta na construção do 
comum, enfatizando a dimensão pública 
de uma política. O comum implica a 
abertura ao Outro, a composição de sin-
gularidades, o acolhimento à multiplici-
dade, a capacidade de diferir. Por isso, o 
comum sempre advém da experiência, é 
heterogêneo, acompanha práticas con-
cretas e cria efeito de pertencimento. 
Como afirmam Barros e Pimentel 
(2012), desestabilizam-se as fronteiras 
entre saberes e atores, ocorrendo o atra-
vessamento de diferentes semióticas 
através da experiência da dimensão do 
coletivo. Coletivo como experiência do 
comum, potencializando saberes até 
então excluídos.  
 Podemos pensar em diversas 
pistas para a construção do comum, de 
políticas efetivamente públicas: refletir 
sobre o processo de regionalização das 
ações em saúde e assistência social a 
partir do conceito de território, enquanto 
um espaço relacional (Barros & Pimen-
tel, 2012); a aposta na indissociabilida-
de entre os modos de produzir saúde e 
de gerir os processos de trabalho, entre 
produção de saúde e produção de subje-
tividade (Brasil, 2009); repensar e re-
formular a formação dos psicólogos, 
buscando a superação de perspectivas 
que tomem os/as usuários/as das políti-
cas públicas como sujeitos a-históricos, 
descolados de seus contextos de vida 
(Ferreira Neto, 2010; Romagnoli, 
2012); criação de dispositivos centrados 
no acolhimento, na escuta e na presença 
dos cuidadores, e o trabalho em equipe 
como instrumento para superação do 
paradigma médico (Ferreira Neto, 
2010); a redução de danos, que não mi-
nimiza a dependência à química e à 
substância, e entende que a dependência 
não se contrapõe à abstinência, mas à 
liberdade. Liberdade como prática éti-
co-política de criação de novas formas 
de existir e construir o comum.  
 É justamente essa constante pro-
dução de outros modos de vida e de 
novas práticas que nos faz pensar no 
público como algo “construído a partir 
das experiências de cada homem inseri-
do em uma coletividade” (Monteiro, 
Coimbra & Mendonça Filho, 2006, p. 
11), lembrando que se nos tornamos 
operadores dessas políticas pretensa-
mente públicas, não vamos mudar a 
máquina, mas precisamos colocar em 
questão as demandas que são naturali-
zadas para os serviços de psicologia, em 
especial as ligadas ao combate às drogas 
e às misérias. Desse modo, poderemos 
romper com a reprodução do sofrimento 
produzido pelo neoliberalismo e pelo 
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modo indivíduo de subjetivação: culpa-
bilizando os sujeitos por sua condição, 
valendo-se do fracasso como uma estra-
tégia de individualização de um pro-
blema que é sociopolítico.  
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